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Conselho Regional de Corretores de Imóveis 19ª Região – MT
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA nº _01/2024
PROCESSO nº 90033/2024

Torna-se público que o Conselho Regional de Corretores de Imóveis 19ª Região - MT, através do Setor de Licitações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 08/07/2021 e demais legislações aplicáveis.

LINK DA SESSÃO: Portal de Compras: https://compras.gov.br/
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 10/06/2024 12:00 horas (horário de Brasília).

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08:00 horas do dia 13 de
junho de 2024;

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: das 12:00 horas às 18:00
horas do dia 13 de junho de 2024.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1.  Esta Dispensa de Licitação Eletrônica destina-se AQUISIÇÃO DE ROÇADEIRAS.

1.2. A contratação será por item, conforme tabela/lista abaixo:

	Item
	Qtd.
	Unid. Med.
	Código
	Descrição
	Especificação

	01
	01
	UNIDADE
	244202
	ROÇADEIRA MANUAL 
	CONFORME
TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO


ESTIMATIVA TOTAL: R$ 3.126,74
1.3. A entrega deverá ser feita na Sede desta Autarquia na Avenida André Maggi, nº 877, Centro Político Administrativo – Cuiabá-MT CEP: 78.049-080, sem custo adicional, sendo de total responsabilidade da Licitante Vencedora os custos diretos e indiretos necessários à perfeita entrega, despesas com administração, equipamentos
de segurança, de sinalização, tributos e outros.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por (por item), observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.5. A contratada terá que atender o prazo de entrega que é de 10 dias contados do (assinatura do contrato, recebimento da Nota de Empenho/Ordem de fornecimento/serviço ou expedição da Ordem de Serviço/fornecimento).

1.6. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações, devendo ser substituídos no prazo estipulado no Termo de Referência, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo de aplicação das penalidades.

1.7. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias, úteis contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade do material/serviço e consequente aceitação.
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica través da plataforma Compas.gov.

2.1.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras, para acesso ao sistema e operacionalização.

  2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

a) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) que se enquadrem nas seguintes vedações:
I.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
II. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

III. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

IV. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

V. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

VI. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.2.1 se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.1.3
organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).,

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

 3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4. FASE DE LANCES

4.1. Na data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos distintos e decrescentes, inferiores ao lance que esteja vencendo o certame, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último valor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.6. Não haverá intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances.

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.10. Encerrada a sessão pública e realizada a negociação, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema.
4.11. A etapa de lances da sessão pública, prevista neste Edital, será encerrada no prazo estipulado no processo, após o que transcorrerá período de prorrogação automática pelo sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado no último minuto (01 minuto) nos sucessivos períodos de prorrogação automática.

4.11. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no item 4.11, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o primeiro minuto contado a partir do registro no sistema, da última prorrogação automática para o item.

5. JULGAMENTO DAS PROPOTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
         5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade ( https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form)

b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS)
 6.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.6. Caso atendidas as condições de participação, para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021 os quais serão encaminhados pelo sistema.

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada pelo Conselho, sendo assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos mesmos.

§ 2º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 1º, o órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor o envio desses por meio do sistema ou de e-mail.

6.7. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações de habilitação para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida uma nota de empenho.

7.2. A contratação decorrente desta Dispensa Eletrônica será formalizada mediante assinatura de termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório.

7.3. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer a Diretoria de Compras e Contratos, localizada no 2º andar do Paço Municipal para assinar o termo de contrato.

7.4. A critério desta autarquia, o Contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, a qual poderá ser enviada à empresa vencedora, via e-mail, nos dias úteis, dentro do horário das 8h00 às 17h00.
7.5. O prazo previsto para assinatura do contrato ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.6. O encaminhamento da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à adjudicatária, implica no reconhecimento de que:

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.7. O prazo de vigência da contratação está disposto no Termo de Referência.

7.8. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c. Dar causa à inexecução total do contrato;
d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e. Não manter a proposta, salvo em decorrência defato superveniente devidamente justificado;
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moti- vo justificado;

h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

i. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

l. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
m. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nas alíneas do subitem anterior (8.1) ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta da alínea “a” deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% até 10% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações das alíneas “a” à “m” ;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e in- direta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas “b” à “g” deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas “h” à “m”, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso

9.3. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Até a data de início da sessão de lances, os interessados poderão realizar seus questionamentos através do Fórum de Mensagens.

9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.14.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.14.2. ANEXO II – Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte constantes do procedimento
9.14.3. ANEXO III – Declaração de cumprimento do artº XXXIII da CF/88

9.14.4. ANEXO IV – Documento de Formalização de Demanda 

9.14.5. ANEXO V – ETP – Estudo Técnico Preliminar

9.14.6. ANEXO VI – Termo de Referência

Cuiabá-MT, 03 de junho de 2024.

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO DISPENSA ELETRONICA 

Para habilitação na presente Dispensa Eletrônica será exigida a entrega dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União, ou outra prova equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em vigência, ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

e) Ato Constitutivo
f) Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa a Fazenda Estadual (ICMS) do domicílio ou sede da licitante, ou outra prova equivalente, na forma da lei;

g) Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando Couber (ANEXO II)

h) Declaração que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (ANEXO III).
ANEXO II
DISPENSA ELETRONICA n°
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(Nome  da  Empresa)
,  inscrita  no  CNPJ  nº

,
por
intermédio
de
seu
representante
legal,
o(a)
Sr(a).

,
portador(a)
da
Carteira
de
Identidade
nº

 e do CPF nº
, DECLARA, para fins de comprovação no Edital de dispensa eletrônica do Conselho Regional de Corretores de Imóveis 19ª Região, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data
[image: image1.png]
(Nome e assinatura do representante)
*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da proponente
ANEXO III

DISPENSA ELETRÔNICA nº
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA CF/88
Declaramos, sob as penas da lei, que nossa empresa não contrata menores de dezoito anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz, cumprindo fielmente o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1998.

Local e data.
[image: image2.png]%‘mfmﬁ

—
Gestao 2022/2024




(Nome da Empresa)
(Nome do Representante Legal)
(Fazer em papel timbrado ou com carimbo do CGC)
ANEXO IV
Serviço Público Federal

Conselho Regional de Corretores de Imóveis

19ª Região – Mato Grosso

Documento de Formalização da Demanda (DFD)

Comunicação Interna nº: 52/2024
Setor Requisitante: Superintendência                              Setor Requisitado: Compras e Licitações 
Responsável pela Demanda: Deivissen Santana Benites de Oliveira
E-mail: superintendente@crecimt.gov.br                            Telefone: (65) 3613-4800 / Ramal: 231
Assunto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de Roçadeira para manutenção do jardim do Conselho Regional de Corretores de Imóveis.

Forma de Contratação Sugerida: Dispensa de Licitação art. 75, II da Lei 14.133/2021.
1. Justificativa da necessidade da contratação (Art. 21, I, “a”, IN 05/2017).

A contratação se fundamenta na necessidade de aquisição de uma ferramenta eficiente para a manutenção e zelo do jardim e demais áreas verdes da sede desta autarquia, durante sua utilização. A Roçadeira será de uso conforme a necessidade da manutenção do jardim do Creci.


Portanto se faz necessário que a Empresa a ser contratada tenha uma boa experencia na área de atuação, tenha uma excelência reputação em qualidade de serviço no mercado, forneça equipamento de alta qualidade e tenha sustentabilidade.
2. Quantidade de serviço a ser contratada? (Art. 21, I, “b” da IN 05/2017).


O fornecimento da Roçadeira será nas quantidades e especificações descritas abaixo:

	Item
	Descrição resumida do objeto
	UNID
	QTDE 

	01
	ROÇADEIRA MANUAL, TIPO MOTOR:GASOLINA, POTÊNCIA MOTOR:1,7 KW, TIPO CORTADOR:LÂMINA AÇO/FIO NYLON, ROTAÇÃO:12.500 RPM, PESO APROXIMADO:7,70 KG, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:MOTOR 35,2 CC/TANQUE CAPACIDADE 0,58L.
	UN
	01


3. Estimativa preliminar do valor da Contratação (art. 8º do decreto nº 10.947/2022).

O valor estimado se encontrará descrito no termo de referência.

4. Grau de prioridade da compra ou da contratação (baixo, médio, alto) (art. 8º do decreto nº 10.947/2022).

Prioridade: Alta
5. Indicação da vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas, e nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável (art. 8º do decreto nº 10.947/2022).

Superintendência: Deivissen Santana Benites. 

6. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços? (Art. 21, I, “c” da IN 05/2017).

Junho de 2024.

7. Indicação do funcionário ou funcionários para compor a equipe que elaborará os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Risco e, se necessário, daquele a quem será confiada a fiscalização dos serviços? (Art. 21, I, “d” da IN 05/2017).

	FISCAL DO CONTRATO
	Nome:  Deivissen Santana Benites de Oliveira
E-mail: adjunto.superintendente@crecimt.gov.br

Telefone: (65) 3313-4800 

	FISCAL DO CONTRATO SUBSTITUTO
	Nome: Marcio JR. Farias de Oliveira
E-mail: arquivo@crecimt.gov.br

Telefone: (65) 3313-4800


8. Da vigência do Contrato.

Vigência contratual se dará pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data assinatura do Contrato.

Cuiabá/MT, 16 de maio de 2024.

Deivissen Santana Benites de Oliveira
Superintendente – CRECI/MT 19ª Região

ANEXO V

Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 41/2024. 

Dispensa de Licitação: 33/2024

2. INTRODUÇÃO

2.1. Aquisição de equipamento – roçadeira articulada. 

2.2. O Conselho Regional de Corretores de Imóveis 19ª Região - MT, Mato Grosso, necessita adquirir o objeto deste ETP para atender o as necessidades do jardim deste conselho. 

2.3. Neste contexto, se faz necessário a aquisição dos seguintes produtos e especificações:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNID. DE MED.
	QUANT.
	VALOR

UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	ROÇADEIRA MANUAL, TIPO MOTOR:GASOLINA, POTÊNCIA MOTOR:1,7 KW, TIPO CORTADOR:LÂMINA AÇO/FIO NYLON, ROTAÇÃO:12.500 RPM, PESO APROXIMADO:7,70 KG, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:MOTOR 35,2 CC/TANQUE CAPACIDADE 0,58L.
	244202
	UN.
	01
	R$ 3.126,74
	R$3.126,74


3. REQUISITANTE

3.1.1. Setor requisitante:

3.1.1. Arquivo

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

4.1. Os produtos ofertados na licitação deverão atender, obrigatoriamente, todas as disposições legais e normas técnicas vigentes.

5. PESQUISA DE PREÇOS

5.1. Com fulcro nas fontes de preços praticados nos âmbitos do Painel de Preços e outras plataformas de compras eletrônicas oficiais, bem como em levantamentos realizados de compras efetivadas por outros entes federados e, na ausência desses preços, com base em pesquisa realizada junto à fornecedores do ramo, constatamos os preços de mercado são aqueles inseridos no item 01 deste ETP.

6. Estimativa de custo total da contratação
6.1. A contratação está estimada em R$ 3.126,74 (três mil, cento e vinte e seis reais e setenta e quatro centavos), conforme pesquisa de preços realizada em sites de e-commerce de empresas especializadas, média do painel de preços, ARP, Fornecedor e Nota fiscal disponível no sitio eletrônico Nota MT.

7. JULGAMENTO POR ITEM

7.1. A jurisprudência vigente é que o critério de julgamento das licitações deve ser o de menor preço por item, podendo, com a devida motivação e justificativas técnicas necessárias, ser utilizado o critério de menor preço por lote/grupo ou até mesmo o maior desconto incidente sobre tabela referencial oficial. 

7.2. Neste contexto, entendemos que o julgamento deve ser processado pelo critério de menor preço por item, eis que esse critério propicia maior competitividade e preserva a igualdade entre os licitantes.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

8.1. Conforme acima aduzido, o parcelamento, ou seja, a entrega de um mesmo produto por vários fornecedores, não se mostra viável, em função da logística de distribuição e controle, que a Administração deve adotar. 

8.2. Desta forma, os itens serão julgados por item, sendo vencedor responsável pela entrega da totalidade do quantitativo licitado, durante o prazo contratual, devendo ser a entrega única.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1. O resultado pretendido é a melhoria da qualidade na manutenção do jardim, além da vantajosidade econômica da aquisição/contratação.

10. FISCALIZAÇÃO

10.1 A Administração designará fiscal para acompanhar a execução contratual, devendo o fornecedor atender suas solicitações. 

11. MAPEAMENTO DE RISCOS

11.1. O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam comprometer o sucesso da aquisição/contratação. Para identificar o risco, define-se a probabilidade de ocorrências de eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como identificação dos responsáveis por ação. 

11.2. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão:

	Risco
	Probabilidade /impacto
	Dano
	Dano

	Questionamentos excessivos no pregão
	baixo
	Legitimidade do edital
	Atender a lei e dispor de regras claras, transparentes e atendam os princípios básicos

	Licitação deserta
	baixo
	Licitação fracassada
	Ampliar prazo legal de apresentação de proposta e não constar especificações desarrazoadas dos itens

	Adjudicatário (vencedor) se recusa a firmar a ata ou contrato
	Baixa/alto
	Erro na proposta ou preço inexequível
	Proceder avaliação dos preços ofertados, promovendo-se a desclassificação, após diligências, do fornecedor com preços nestas condições

	Incapacidade de a empresa vencedora executar o contrato
	Baixo/alto
	Erro na proposta, preço inexequível ou aumento de preços de mercados.
	Idem anterior; facultar no edital a possibilidade de empresa contratada 6 pleitear a recomposição, mediante apresentação de documentos comprobatórios das ocorrências.

	Falência da empresa
	Baixa/alto
	Empresarial/Atraso no fornecimento do objeto
	Exigir garantias contratuais

	Falta de produtos ou atraso entregas
	Baixa/alto
	Atraso no fornecimento da merenda
	Exigir garantias e verificar margem de segurança da quantidade em estoque do produto


12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

12.1. A equipe de planejamento declara ser viável a solução ora empregada.

13. JUSTIFICAIVA DA VIABILIDADE

13.1. A equipe de planejamento declara viável a aquisição/contratação do objeto com base neste ETP, consoante disposições legais vigentes.

RESPONSÁVEL:

DEIVISSEN SANTANA BENITES DE OLIVEIRA

Requisitante
Despacho: Indicado para compor a equipe de planejamento na qualidade de integrante técnico.

MARCIO JR. FARIAS DE OLIVEIRA
Integrante Técnico

ANEXO VI 
TERMO DE REFERÊNCIA- COMPRAS 

DISPENSA – ART. 75, II, DA LEI Nº 14.133/2021
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Art.6°, Inciso XXIII, alínea a
1.1. OBJETO
O presente termo de referência tem como objeto a aquisição de 01 (UMA) Roçadeira, por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais normas aplicáveis, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra na categoria de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
1.3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA:
Considerando que a estimativa de custo da contratação se refere a valor abaixo do limite previsto no inciso I, do Art. 48, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 a disputa deverá ocorrer com exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte  (ME/EPP).

1.4. QUANTITATIVO:
1.4.1. Quadro resumo com descrição e quantidade dos itens:

	Item
	Descrição resumida do objeto
	Und.
	QTDE 
	Valor unitário media
	Valor total Media

	01
	ROÇADEIRA MANUAL, TIPO MOTOR: GASOLINA, POTÊNCIA MOTOR:1,7 KW, TIPO CORTADOR:LÂMINA AÇO/FIO NYLON, ROTAÇÃO:12.500 RPM, PESO APROXIMADO:7,70 KG, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:MOTOR 35,2 CC/TANQUE CAPACIDADE 0,58L.
	UN
	01
	R$ 3.126,74
	R$ 3.126,74


1.5. PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência da contratação é 10/09/2024 (data estipulada), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021 (prazo suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências previstas no contrato, sendo a contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários).

1.6. NATUREZA
(x) Comum 

( ) Especial

( ) Especial de Tecnologia da Informação e de Comunicações

1.7. REALIZAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES
ETP elaborado?

 (x) Sim

( ) Não. Justificar:

1.8. ALINHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA)
A demanda não está prevista no Plano de Contratações Anual, porém se justifica pelos seguintes motivos: o equipamento que exixtia na sede queimou imposibilitado a manutenção do jardim.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art.6°, Inciso  XXIII, alínea b)

Justifica-se a aquisição por dispensa eletrônica de licitação através da lei 14.133/2021, no seu art. 75, inciso II, considerando a importância da manutenção e zelo do jardim do CRECI-MT, sendo o equipamento roçadeira o principal instrumento para ação.


A aquisição de roçadeiras profissionais para o CRECI-MT é justificada pela necessidade contínua de manutenção e conservação de áreas verdes. A vegetação descontrolada pode causar diversos problemas, como risco de incêndio, proliferação de vetores de doenças, além de contribuir para degradação estética do espaço desta Autarquia. Diante das circunstâncias e da necessidade de resposta imediata, não há alternativas viáveis que possam garantir em curto prazo, instrumentos para que a autarquia seja roçada de maneira eficiente. Assim, a aquisição de roçadeiras profissionais por dispensa de licitação se mostra imperativa e alinhada com o interesse público, visando garantir a eficiência da manutenção do jardim e ao controle de proliferação de doenças
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A aquisição de roçadeiras profissionais pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis, é uma solução essencial para a conservação do jardim, garantindo que as áreas verdes sejam mantidas em condições ideais. Isso não apenas contribui para a estética e a aparência agradável, mas também assegura que esse espaço permaneçam de forma cuidada.

O ciclo de vida de uma roçadeira depende de vários fatores, como a frequência de uso, manutenção, qualidade da fabricação e condições de trabalho. Geralmente, com a manutenção adequada, uma roçadeira de boa qualidade dura até 5 anos. No entanto, a ultima aquisição foi de roçadeira de qualidade inferior, não passando o tempo médio de vida, o que leva roçadeiras de quadlidade inferior à solicitada neste termo de referência não atender a necessidade real desta autarquia.

A roçadeira especificada na descrição do item é ideal para o uso profissional por parte do órgão, garantindo eficiência em terrenos com aclive e declive. Sua cilindrada e potência asseguram corte potente e preciso, enquanto a capacidade do tanque prolonga o uso sem reabastecimentos frequentes, o que é importante para garantir poucas interrupções na jornada de trabalho. O peso limitado e o sistema antivibração promovem conforto, reduzindo a fadiga do operador. A possibilidade de operação com uma mão oferece versatilidade e controle, e o nível de ruído contido respeita normas ambientais e de segurança.

4. DOS REQUISITOS DA AQUISIÇÃO:
Atender ao requisitos para a aquisição de roçadeira de uso profissional, gasolina, com cilindrada mínima de 37 cm³ e potência mínima de 1,5 kw, tanque com capacidade mínima de 0,75 litros de combustível, peso de até 7 kg e nível de pressão sonora até 100 db(a), não podendo conter peças plásticas no acelerador e carburador, que possua sistema antivibração, que seja possível operar com apenas uma mão, cabo de manejo (guidão) em peça única, com garantia mínima de 1 (um) mês pelo vendedor e 12 (doze) meses pelo fabricante, ambas com cobertura nacional. tendo como referência a marca stihl ou similar ou igual qualidade ou superior.

Da sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no guia nacional de contratações sustentáveis, a roçadeira profissional adquirida deve atender a padrões de eficiência energética, como motores mais econômicos e tecnologias visando reduzir o consumo de combustível e as emissões de gases poluentes.
O frete deverá ocorrer por conta do fornecedor, independentemente da quantidade solicitada e distância da contratada.

Ficha técnica e manual: a contratada provisoriamente declarada como vencedora pelo agente de contratação, deverá encaminhar junto à formalização da proposta e dos demais documentos solicitados, a ficha técnica e manual do em língua portuguesa do produto ofertado, sob pena de desclassificação.
Subcontratação: não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
Das condições de entrega 

5.1.1. O prazo de entrega dos produtos será de no máximo, 05 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da ordem de compra. 

5.1.2. Em caso de descumprimento do prazo de entrega do objeto, a contratada ficará sujeita às penalidades previstas para atraso na entrega. 
5.1.3. A entrega deverá ser realizada na sede, no endereço Av. André Maggi, Nº 877, Centro Político Administrativo – Cuiabá-MT, CEP: 78.049-080. 

5.1.4. Em caso de substituição do objeto da contratação, que porventura apresentarem problemas e/ou defeitos, somente serão admitidos por novas e modelos que forem iguais ou superiores ao expressamente fixado no contrato e que atendam as mesmas qualificações originais. 

5.2. Os itens desta contratação devem ser entregues em conformidade com as condições estabelecidas neste termo. 

5.3. A entrega dos itens solicitados deverá ser acompanhada da respectiva nota fiscal, onde deverá constar nome dos itens, quantidade fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, de modo a viabilizar a conferência, juntamente da nota fiscal e certidões negativas de débito (INSS, FGTS, CND ESTADUAL, CND MUNICIPAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO E CERTIDÃO SIMPLES NACIONAL). 

5.4. Sempre que houver impossibilidade de atendimento com a marca do produto contemplado no contrato, caberá a contratada comunicar imediatamente a Autarquia e oferecer marcas alternativas com as mesmas características ou superiores, por escrito, ficando a critério do órgão solicitante aceitar ou não a substituição. 
5.4.1. A comprovação de que trata o item anterior deverá ser promovida não apenas pela alegação da empresa contratada, mas por meio de documento que relate e justifique a ocorrência que ensejará o descumprimento de prazo, tais como: carta do fabricante/fornecedor, laudo técnico de terceiros, boletim de ocorrência de sinistro, ou outro equivalente.
5.5. Das obrigações entre as partes: devem ser observadas as normas estabelecidas claramente no deste termo de dispensa de licitação, que trata das obrigações entre as partes envolvidas. 

5.5.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A) A contratada deverá oferecer garantia das roçadeiras adquiridas, sendo de 1 (um) mês diretamente com a contratada e de 12 (doze) meses com a fabricante da roçadeira. O prazo de garantia passa a contar da data do recebimento definitivo dos produtos pela secretaria de obras. 
B) É obrigação da contratada compreender dentro da garantia os vícios de qualidade, em se tratando de vícios aparentes ou de fácil constatação de evidência de defeito; 
C) São obrigações da contratada assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução do objeto contratual que vier a efetuar, estando sempre de acordo com o estabelecido nas normas e legislações vigentes e demais documentos técnicos fornecidos, 
D) fornecer os objetos desta dispensa de licitação, conforme as exigências da contratada contidos neste termo de dispensa, obedecendo sempre as leis vigentes; 
E) A contratada é responsável direta pela execução do objeto deste contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos e prejuízos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar a contratante ou a terceiros;

F) A contratada deverá proceder as correções que se fizerem necessárias à perfeita realização do objeto contratado, executando-as em perfeitas condições e de acordo com a fiscalização da contratante; 

G) A contratada manterá, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação; 

H) A contratada fica obrigada, ao pagamento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que existem e que porventura vierem a ser criado por lei; 

I) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação.

5.5.2. Das obrigações da contratante 

A) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento do serviço. 

B) Zelar para que durante a vigência da contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas com a contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação; 

C) Serão considerados para efeito de pagamento os objetos entregues pela contratada e aprovados pelo fiscal de contrato responsável pelo recebimento; 

D) Emitir a autorização/ordem de compra; 

E) Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento; 

F) Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor do contrato; 

G) Prestar à contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à entrega do objeto. 

6. Do modelo de gestão do contrato: 

6.1. O fornecimento do objeto deste termo de referência será realizado de forma única, conforme demanda imediata da secretaria de obras e serviços urbanos. 
6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
6.3. As comunicações entre a secretaria de obras e serviços urbanos e a contratada, devem ser realizadas por escrito ao remetente sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
6.4. A secretaria municipal de obras e serviços urbanos poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato; 
6.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos; 
6.4.2. O fiscal administrativo acompanhará a execução dos contratos para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração; 
6.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal administrativo emitirá notificações para a correção da execução do contrato determinando prazo para a correção, com conhecimento do gestor do mesmo. 
6.4.4. O fiscal administrativo informará ao gestor do contrato em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
6.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato o fiscal administrativo comunicará o fato imediatamente ao gestor do mesmo.

6.5. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento tempestivo, as garantias, e a formalização de eventuais termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
6.5.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das alterações etc.;
 6.6.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação das contratadas, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa; 
6.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior, àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
6.6.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da lei nº 14.133/2021 e decreto municipal nº 9430/2023, pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;
6.6.4. O fiscal administrativo comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do primeiro ano de vigência do mesmo sob sua responsabilidade, com vistas à realização de aditivo; 
6.6.5. Nos termos do artigo 117 da lei federal n° 14133/2021 e decreto municipal nº 9430/2023 (conforme termo de ciência anexo), designam-se os servidores abaixo elencados para fiscalização e acompanhamento acerca da execução do contrato: fiscal administrativo: thomas haag - ocupante do cargo de diretor geral administrativo financeiro fiscal técnico: jorge coradini - ocupante do cargo de chefe de almoxarifado geral gestor: ivan bruns filho - ocupante do cargo de secretário municipal de obras e serviços urbanos 
7. Critérios de medição e de pagamento 

7.1. Recebimento do objeto 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo/a responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no termo de referência e na proposta; 7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado; 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais; 
7.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.; 
7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.2. Pagamento

 7.2.1. Liquidação

 A) Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação. 
B) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como prazo de garantia, a data da emissão, dados do contrato e do órgão contratante, e o valor a pagar. 
C) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.2.2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da lei nº 14.133/2021. 7.2.3. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.2.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.2.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.2.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 7.2.7. Considerando a instrução normativa seges/me nº. 77, de 4 de novembro de 2022, artigo 1º, dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 
7.2.2. Pagamento: 
A) O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, revestida do aceite do fiscal, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente, indicadas pelo contratado. 
B) Caso o objeto seja recusado por estar em desacordo com as especificações, o prazo para pagamento será contado a partir da data de substituição ou adequação do bem;
C) A conta corrente deverá estar em nome da contratada e deverá ser informada na proposta apresentada. 
D) Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual ou em razão de inadimplência referente a execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou a correção monetária; 
8. Forma e critérios de seleção do fornecedor e forma de fornecimento.

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 
8.1.2. A entrega do objeto deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias corridos contados do recebimento da ordem de compra. 
8.1.3. O não cumprimento das exigências estabelecidas no contrato, ou seja, se a contratada não executar o serviço no prazo e condições estipuladas, será penalizada na forma prevista em lei. 
9. Forma de fornecimento 

9.1. O fornecimento do objeto será integral. 
10. Exigências de habilitação 

10.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar o cumprimento dos requisitos mínimos exigidos para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista que serão aferidas mediante a verificação dos documentos previstos no artigo 68 e art. 72 v, da lei federal nº 14.133, de 2021. 
11. Habilitação técnica 

11.1. Para finas de habilitação, deverá ser incluso atestado de capacidade técnica, considerando essa solicitação indispensável à garantia do cumprimento das obrigações pertinentes à execução do objeto. 
11.2. Informações mínimas no atestado: nome da pessoa jurídica que forneceu o atestado, com identificação da pessoa/cargo que assinou o documento; identificação do objeto; local e data. 
Observação: 
A) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
B) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo órgão público, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
11.3. Ficha técnica: a contratada provisoriamente declarada como vencedora pelo agente de contratação, deverá encaminhar junto à formalização da proposta e dos demais documentos solicitados, a ficha técnica e manual do em lingua portuguesa do produto ofertado, sob pena de desclassificação. 
11.3.1. A analise da ficha técnica e manunal ficará sob a responsabilidade do servidor jorge coradini - chefe do almoxarifado geral do obras. 
12. Da estimativa do valor da contratação 
12.1. O valor estimado da contratação é de R$ 3.126,74 (três mil, cento e vinte e seis reais e setenta e quatro centavos), conforme mapa de preços anexo. 
12.2. Do reajustamento e reequilíbrio econômicos em sentido geral: 
12.2.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do orçamento estimado. 
12.2.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, utilizando como indexador o índice preços ao consumidor amplo (IPCA), tomando-se por base a data da apresentação da proposta.

12.2.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
12.2.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
12.2.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do art. 124, inciso ii, alínea d, da lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 
12.2.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

13. Da adequação orçamentária.

13.1. As despesas decorrentes do presente certame correrão à conta da dotação/fonte de recursos, parecer contábil e saldo de dotação anexos.
Cuiabá/MT, 06 de junho de 2024.

Deivissen Santana Benites de Oliveira
Superintendente – CRECI/MT 19ª Região
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